PARECER Nº  757, DE 2004

De RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 162, de 2003.



Na qualidade de Relator  designado pela Comissão de Constituição e Justiça, ratificamos nossa manifestação exarada às  fls. 13, 14 e 15   contrária à aprovação do Projeto de lei nº 162, de 2003.

a)  ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei n.º 6.374, de 1.º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 14.a a 18.a Sessões Ordinárias, de 3 a 9 de abril de 2003, não recebendo emendas ou substitutivos.



Na seqüência do processo legislativo vem a proposição à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.



Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda em sintonia com o disposto no artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



Verifica-se ainda que alteração pretendida implica isentar do ICMS os templos de qualquer culto, alegando o autor estar a proposta em sintonia com o disposto no artigo 150, VI, c, da Carta Magna.



Realmente a Constituição Federal veda a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto, conforme se observa em seu artigo 150, que transcrevemos abaixo:



 “Artigo 150 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:



...................................................................................



VI – instituir iimpostos sobre:



...................................................................................



b) templos de qualquer culto;



...................................................................................



Ocorre, porém, que tal proibição incide somente sobre as atividades relacionadas ao culto propriamente dito, conforme se pode constatar mais adiante:



“Artigo 150 – ............................................................



...................................................................................



§ 4º – As vedações expressas no inciso VI, alíneas ‘b’ e ‘c’, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.” (grifo nosso)



Tal entendimento também é esposado pelo Prof. Roque Antonio Carrazza, em seu livro Curso de Direito Constitucional Tributário, 14.a edição, às fls. 480, que passamos a citar:



“De qualquer modo, a imunidade não se estende às rendas provenientes de alugueres de imóveis, da venda de objetos sacros, da exploração comercial de estacionamentos, da venda de licores etc., ainda que os rendimentos assim obtidos revertam em benefício do culto. Por quê? Simplesmente porque estas não são funções essenciais de nenhum culto. Com efeito, nenhum culto existe para, v.g., fabricar e vender bebidas alcoólicas. As atividades espirituais não se coadunam com tais práticas, que, posto lícitas, têm objetivos nitidamente temporais.”



Por este motivo, a Lei estadual n.º 6.374, de 1989, em seu artigo 7º, § 1º, item 14, prevê como contribuintes do ICMS, dentre outros, os templos religiosos, conforme se verifica a seguir:



“Artigo 7º – Contribuinte do imposto é qualquer pessoa, natural ou jurídica que, de modo habitual, realize operações relativas à circulação de mercadorias ou preste serviços de transporte interestadual ou intermunicipal ou de comunicação.



§ 1.º – Incluem-se entre os contribuintes do imposto:



...................................................................................



14 – Os partidos políticos e suas fundações, templos de qualquer culto, entidades sindicais de trabalhadores, instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, que realizem operações ou prestações não relacionadas com suas finalidades essenciais.” (grifo nosso)



Ora, a lei em tela foi promulgada já na vigência da nova Carta Federal e em perfeita sintonia com esta. Se fosse possível isentar os templos religiosos do ICMS, também seria viável isentar as outras entidades enumeradas acima. 



Insistimos que a alteração pretendida não pode ser acolhida por força do disposto § 4º do artigo 150 da Constituição Federal, segundo a qual a liberdade de culto não implica liberdade total para os templos, devendo estes sujeitar-se às normas vigentes.



Portanto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.° 162, de 2003.

a)  ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR
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